
Fl. ______ 
 

  
Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina 

 

PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. PREGÃO N. 171717171111/201/201/201/2013333    
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QUESTIONAMENTO:QUESTIONAMENTO:QUESTIONAMENTO:QUESTIONAMENTO:    
    
“1)1)1)1)                        ENCARGOS POR ATRASO NO PAGAMENTOENCARGOS POR ATRASO NO PAGAMENTOENCARGOS POR ATRASO NO PAGAMENTOENCARGOS POR ATRASO NO PAGAMENTO 
  
Questiona-se quais os percentuais de multa e juros de mora, bem como 
índice de correção monetária incidentes na hipótese de eventual atraso no 
pagamento por V.Sas. 
 
Isto porque certo é que sobre o valor histórico devem incidir compensações 
financeiras e penalidades por eventuais atrasos no pagamento. 
 
E nesse sentido, cabe transcrever manifestação da Justiça Federal de Santa 
Catarina, através do parecer n. 159/2004, datado de 20 de maio de 2004, 
proferido nos autos do processo administrativo n. 03.83.00430-6, que bem 
define e resume toda a questão, com base no disposto na Lei 8.666/93 (que 
rege as licitações e contratos públicos) e legislação em vigor, 
posicionamento do Tribunal de Contas da União e doutrina dominante, nos 
seguintes termos: 
    

‘‘‘‘(...)(...)(...)(...) 
(c) estipulação de multa, juros e correção monetária, no caso (c) estipulação de multa, juros e correção monetária, no caso (c) estipulação de multa, juros e correção monetária, no caso (c) estipulação de multa, juros e correção monetária, no caso 
de atraso no pagamento de serviçosde atraso no pagamento de serviçosde atraso no pagamento de serviçosde atraso no pagamento de serviços     
    
(c.1) Estipulação de multa contra a Administração(c.1) Estipulação de multa contra a Administração(c.1) Estipulação de multa contra a Administração(c.1) Estipulação de multa contra a Administração 
    
A respeiA respeiA respeiA respeito dessa questão, o art. 40, XIV da Lei estabelece:to dessa questão, o art. 40, XIV da Lei estabelece:to dessa questão, o art. 40, XIV da Lei estabelece:to dessa questão, o art. 40, XIV da Lei estabelece: 
    
‘Art. 40. O edital conterá, no preâmbulo, o número de ordem ‘Art. 40. O edital conterá, no preâmbulo, o número de ordem ‘Art. 40. O edital conterá, no preâmbulo, o número de ordem ‘Art. 40. O edital conterá, no preâmbulo, o número de ordem 
em série anual, o nome da repartição interessada, e de seu em série anual, o nome da repartição interessada, e de seu em série anual, o nome da repartição interessada, e de seu em série anual, o nome da repartição interessada, e de seu 
setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção de que serlicitação, a menção de que serlicitação, a menção de que serlicitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, á regida por esta Lei, o local, á regida por esta Lei, o local, á regida por esta Lei, o local, 
dia e hora para recebimento da documentação e proposta, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, 
bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte:obrigatoriamente, o seguinte:obrigatoriamente, o seguinte:obrigatoriamente, o seguinte: 
(...)(...)(...)(...) 
XIV XIV XIV XIV –––– condições de pagamento, prevendo: condições de pagamento, prevendo: condições de pagamento, prevendo: condições de pagamento, prevendo: 
(...)(...)(...)(...) 
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d) compensações financeirad) compensações financeirad) compensações financeirad) compensações financeiras e penalizações, por eventuais s e penalizações, por eventuais s e penalizações, por eventuais s e penalizações, por eventuais 
atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de 
pagamentos;’pagamentos;’pagamentos;’pagamentos;’ 
     
Pelos dispositivos acima transcritos observaPelos dispositivos acima transcritos observaPelos dispositivos acima transcritos observaPelos dispositivos acima transcritos observa----se que é dever se que é dever se que é dever se que é dever 
da Administração incluir no edital cláusula prevendo da Administração incluir no edital cláusula prevendo da Administração incluir no edital cláusula prevendo da Administração incluir no edital cláusula prevendo 
compensação financeira e penalizações para ocompensação financeira e penalizações para ocompensação financeira e penalizações para ocompensação financeira e penalizações para o caso de haver  caso de haver  caso de haver  caso de haver 
atraso nos pagamentos ao futuro contratado. atraso nos pagamentos ao futuro contratado. atraso nos pagamentos ao futuro contratado. atraso nos pagamentos ao futuro contratado.  
     
Nos mesmos moldes, no contrato, conforme dispõe o art.55, Nos mesmos moldes, no contrato, conforme dispõe o art.55, Nos mesmos moldes, no contrato, conforme dispõe o art.55, Nos mesmos moldes, no contrato, conforme dispõe o art.55, 
inciso VII:inciso VII:inciso VII:inciso VII: 
     
‘Art. 55: São cláusulas necessárias em todo o contrato as que ‘Art. 55: São cláusulas necessárias em todo o contrato as que ‘Art. 55: São cláusulas necessárias em todo o contrato as que ‘Art. 55: São cláusulas necessárias em todo o contrato as que 
estabeleçam:estabeleçam:estabeleçam:estabeleçam: 
(...)(...)(...)(...) 
VII VII VII VII –––– os direitos e as responsabilidades  os direitos e as responsabilidades  os direitos e as responsabilidades  os direitos e as responsabilidades das partes, as das partes, as das partes, as das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas.’penalidades cabíveis e os valores das multas.’penalidades cabíveis e os valores das multas.’penalidades cabíveis e os valores das multas.’ 
     
Entretanto, como o presente caso refereEntretanto, como o presente caso refereEntretanto, como o presente caso refereEntretanto, como o presente caso refere----se à aplicação de se à aplicação de se à aplicação de se à aplicação de 
multa por parte de concessionárias de serviço público à multa por parte de concessionárias de serviço público à multa por parte de concessionárias de serviço público à multa por parte de concessionárias de serviço público à 
Administração Pública, a questão merece maior Administração Pública, a questão merece maior Administração Pública, a questão merece maior Administração Pública, a questão merece maior 
detalhamento.detalhamento.detalhamento.detalhamento. 
     
O Tribunal de CoO Tribunal de CoO Tribunal de CoO Tribunal de Contas da União a respeito da matéria, ntas da União a respeito da matéria, ntas da União a respeito da matéria, ntas da União a respeito da matéria, 
recentemente reviu a súmula 226, retirando de seu texto o recentemente reviu a súmula 226, retirando de seu texto o recentemente reviu a súmula 226, retirando de seu texto o recentemente reviu a súmula 226, retirando de seu texto o 
trecho ‘trecho ‘trecho ‘trecho ‘inclusive concessionárias de serviços públicosinclusive concessionárias de serviços públicosinclusive concessionárias de serviços públicosinclusive concessionárias de serviços públicos’, dando ’, dando ’, dando ’, dando 
ao Enunciado a seguinte redação:ao Enunciado a seguinte redação:ao Enunciado a seguinte redação:ao Enunciado a seguinte redação: 
     
‘É indevida a despesa decorrente de multas moratórias ‘É indevida a despesa decorrente de multas moratórias ‘É indevida a despesa decorrente de multas moratórias ‘É indevida a despesa decorrente de multas moratórias 
aplicadasaplicadasaplicadasaplicadas entre órgãos integrantes da Administração Pública e  entre órgãos integrantes da Administração Pública e  entre órgãos integrantes da Administração Pública e  entre órgãos integrantes da Administração Pública e 
entidades a ela vinculadas, pertencentes à União, aos entidades a ela vinculadas, pertencentes à União, aos entidades a ela vinculadas, pertencentes à União, aos entidades a ela vinculadas, pertencentes à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal ou aos seus municípios, Estados, ao Distrito Federal ou aos seus municípios, Estados, ao Distrito Federal ou aos seus municípios, Estados, ao Distrito Federal ou aos seus municípios, inclusive inclusive inclusive inclusive 
concessionárias de serviços públicosconcessionárias de serviços públicosconcessionárias de serviços públicosconcessionárias de serviços públicos, quando inexistir norma , quando inexistir norma , quando inexistir norma , quando inexistir norma 
legal autorizativa’legal autorizativa’legal autorizativa’legal autorizativa’ 
     
A nA nA nA necessidade de alteração da Súmula 226 do Tribunal de ecessidade de alteração da Súmula 226 do Tribunal de ecessidade de alteração da Súmula 226 do Tribunal de ecessidade de alteração da Súmula 226 do Tribunal de 
Contas da União, em síntese, fundamentouContas da União, em síntese, fundamentouContas da União, em síntese, fundamentouContas da União, em síntese, fundamentou----se no fato de que se no fato de que se no fato de que se no fato de que 
a relação jurídica que estabelece entre a Administração a relação jurídica que estabelece entre a Administração a relação jurídica que estabelece entre a Administração a relação jurídica que estabelece entre a Administração 
Pública e a concessionária de serviço público é de consumo, Pública e a concessionária de serviço público é de consumo, Pública e a concessionária de serviço público é de consumo, Pública e a concessionária de serviço público é de consumo, 
consubstanciada em um contraconsubstanciada em um contraconsubstanciada em um contraconsubstanciada em um contrato de adesão, distinta, to de adesão, distinta, to de adesão, distinta, to de adesão, distinta, 
portanto, daquela relativa à concessão. Na relação jurídica portanto, daquela relativa à concessão. Na relação jurídica portanto, daquela relativa à concessão. Na relação jurídica portanto, daquela relativa à concessão. Na relação jurídica 
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estabelecida com a concessionária no caso de fornecimento estabelecida com a concessionária no caso de fornecimento estabelecida com a concessionária no caso de fornecimento estabelecida com a concessionária no caso de fornecimento 
de serviço, a Administração não age com prerrogativas típicas de serviço, a Administração não age com prerrogativas típicas de serviço, a Administração não age com prerrogativas típicas de serviço, a Administração não age com prerrogativas típicas 
de Poder Público. Sujeitade Poder Público. Sujeitade Poder Público. Sujeitade Poder Público. Sujeita----se às mesmas exigências tése às mesmas exigências tése às mesmas exigências tése às mesmas exigências técnicas e cnicas e cnicas e cnicas e 
financeiras para obter o fornecimento, não se diferenciando, financeiras para obter o fornecimento, não se diferenciando, financeiras para obter o fornecimento, não se diferenciando, financeiras para obter o fornecimento, não se diferenciando, 
em nada, dos demais usuáriosem nada, dos demais usuáriosem nada, dos demais usuáriosem nada, dos demais usuários 
     
Concluindo a respeito desta questão, não parece coerente Concluindo a respeito desta questão, não parece coerente Concluindo a respeito desta questão, não parece coerente Concluindo a respeito desta questão, não parece coerente 
aceitar que o contratado deva suportar o prejuízo decorrente aceitar que o contratado deva suportar o prejuízo decorrente aceitar que o contratado deva suportar o prejuízo decorrente aceitar que o contratado deva suportar o prejuízo decorrente 
de ato para o qual não contribuiu.de ato para o qual não contribuiu.de ato para o qual não contribuiu.de ato para o qual não contribuiu. 
     
Nessa esteira, é o entendimento de Marçal Justen FilhoNessa esteira, é o entendimento de Marçal Justen FilhoNessa esteira, é o entendimento de Marçal Justen FilhoNessa esteira, é o entendimento de Marçal Justen Filho[1][1][1][1], , , , 
cujos comentários transcrevo:cujos comentários transcrevo:cujos comentários transcrevo:cujos comentários transcrevo: 
     
‘É destituído de razoabilidade afirmar que o inadimplemento ‘É destituído de razoabilidade afirmar que o inadimplemento ‘É destituído de razoabilidade afirmar que o inadimplemento ‘É destituído de razoabilidade afirmar que o inadimplemento 
da Administração não acarretaria qualquer consequência. Isso da Administração não acarretaria qualquer consequência. Isso da Administração não acarretaria qualquer consequência. Isso da Administração não acarretaria qualquer consequência. Isso 
representa negar a eficácia do princípio da representa negar a eficácia do princípio da representa negar a eficácia do princípio da representa negar a eficácia do princípio da legalidade e legalidade e legalidade e legalidade e 
liberar a Administração para adotar condutas arbitrárias.’liberar a Administração para adotar condutas arbitrárias.’liberar a Administração para adotar condutas arbitrárias.’liberar a Administração para adotar condutas arbitrárias.’ 
     
Assim, afiguraAssim, afiguraAssim, afiguraAssim, afigura----se mais consentâneo com o ordenamento se mais consentâneo com o ordenamento se mais consentâneo com o ordenamento se mais consentâneo com o ordenamento 
jurídico vigente e com o entendimento do Tribunal de Contas jurídico vigente e com o entendimento do Tribunal de Contas jurídico vigente e com o entendimento do Tribunal de Contas jurídico vigente e com o entendimento do Tribunal de Contas 
da União que a Administração estabeleça multas pelo da União que a Administração estabeleça multas pelo da União que a Administração estabeleça multas pelo da União que a Administração estabeleça multas pelo 
descumprimento todescumprimento todescumprimento todescumprimento total ou parcial de suas obrigações.tal ou parcial de suas obrigações.tal ou parcial de suas obrigações.tal ou parcial de suas obrigações. 
     
SugereSugereSugereSugere----se, aplicandose, aplicandose, aplicandose, aplicando----se subsidiariamente o art. 52, § 1se subsidiariamente o art. 52, § 1se subsidiariamente o art. 52, § 1se subsidiariamente o art. 52, § 1ºººº do  do  do  do 
Código de Defesa do Consumidor, multa no patamar de 2% ao Código de Defesa do Consumidor, multa no patamar de 2% ao Código de Defesa do Consumidor, multa no patamar de 2% ao Código de Defesa do Consumidor, multa no patamar de 2% ao 
mês pelo atraso no pagamento por culpa da Contratante.mês pelo atraso no pagamento por culpa da Contratante.mês pelo atraso no pagamento por culpa da Contratante.mês pelo atraso no pagamento por culpa da Contratante. 
     
(c.2) correção monetária (c.2) correção monetária (c.2) correção monetária (c.2) correção monetária  
     
Quanto à questãoQuanto à questãoQuanto à questãoQuanto à questão relativa à aplicação de correção monetária  relativa à aplicação de correção monetária  relativa à aplicação de correção monetária  relativa à aplicação de correção monetária 
pelo atraso no pagamento, segundo jurisprudência firmada pelo atraso no pagamento, segundo jurisprudência firmada pelo atraso no pagamento, segundo jurisprudência firmada pelo atraso no pagamento, segundo jurisprudência firmada 
pelo Tribunal de Contas da União e nos Tribunais Superiores, pelo Tribunal de Contas da União e nos Tribunais Superiores, pelo Tribunal de Contas da União e nos Tribunais Superiores, pelo Tribunal de Contas da União e nos Tribunais Superiores, 
independe de previsão no edital e no contrato, ao argumento independe de previsão no edital e no contrato, ao argumento independe de previsão no edital e no contrato, ao argumento independe de previsão no edital e no contrato, ao argumento 
que busca apenas a atualização do que busca apenas a atualização do que busca apenas a atualização do que busca apenas a atualização do valor e, se prevista em lei, valor e, se prevista em lei, valor e, se prevista em lei, valor e, se prevista em lei, 
é exigível.é exigível.é exigível.é exigível. 
     
Além do que a correção monetária encontra guarida e Além do que a correção monetária encontra guarida e Além do que a correção monetária encontra guarida e Além do que a correção monetária encontra guarida e 
fundamento em princípios gerais do direito e na disposição do fundamento em princípios gerais do direito e na disposição do fundamento em princípios gerais do direito e na disposição do fundamento em princípios gerais do direito e na disposição do 
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art.37, XXI da Constituição da República, que determina a art.37, XXI da Constituição da República, que determina a art.37, XXI da Constituição da República, que determina a art.37, XXI da Constituição da República, que determina a 
manutenção das condições efetivas da propmanutenção das condições efetivas da propmanutenção das condições efetivas da propmanutenção das condições efetivas da proposta.osta.osta.osta. 
     
(c.3) juros de mora(c.3) juros de mora(c.3) juros de mora(c.3) juros de mora 
     
Por força do art. 1Por força do art. 1Por força do art. 1Por força do art. 1ºººº da Lei nº 4.414/1964, a União responde  da Lei nº 4.414/1964, a União responde  da Lei nº 4.414/1964, a União responde  da Lei nº 4.414/1964, a União responde 
pelo pagamento dos juros de mora na forma do direito civil.pelo pagamento dos juros de mora na forma do direito civil.pelo pagamento dos juros de mora na forma do direito civil.pelo pagamento dos juros de mora na forma do direito civil. 
     
O novo Código Civil, de sua vez, assim dispõe a respeito da O novo Código Civil, de sua vez, assim dispõe a respeito da O novo Código Civil, de sua vez, assim dispõe a respeito da O novo Código Civil, de sua vez, assim dispõe a respeito da 
matéria:matéria:matéria:matéria: 
     
‘art. 406. Quando os juros morató‘art. 406. Quando os juros morató‘art. 406. Quando os juros morató‘art. 406. Quando os juros moratórios não forem rios não forem rios não forem rios não forem 
convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando 
provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a provierem de determinação da lei, serão fixados segundo a 
taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de taxa que estiver em vigor para a mora do pagamento de 
impostos devidos à Fazenda Nacional.’impostos devidos à Fazenda Nacional.’impostos devidos à Fazenda Nacional.’impostos devidos à Fazenda Nacional.’ 

     
Muito embora haja previsão na lMuito embora haja previsão na lMuito embora haja previsão na lMuito embora haja previsão na legislação tributária de egislação tributária de egislação tributária de egislação tributária de 
aplicação da taxa SELIC, entendemos que a taxa de juros aplicação da taxa SELIC, entendemos que a taxa de juros aplicação da taxa SELIC, entendemos que a taxa de juros aplicação da taxa SELIC, entendemos que a taxa de juros 
deva ser a de 1% ao mês prevista no art. 161, § 1deva ser a de 1% ao mês prevista no art. 161, § 1deva ser a de 1% ao mês prevista no art. 161, § 1deva ser a de 1% ao mês prevista no art. 161, § 1ºººº, do Código , do Código , do Código , do Código 
Tributário Nacional (ou 0,03333% ao dia), tendo em vista que Tributário Nacional (ou 0,03333% ao dia), tendo em vista que Tributário Nacional (ou 0,03333% ao dia), tendo em vista que Tributário Nacional (ou 0,03333% ao dia), tendo em vista que 
a SELIC impede o prévio conhecimento dos juros e incla SELIC impede o prévio conhecimento dos juros e incla SELIC impede o prévio conhecimento dos juros e incla SELIC impede o prévio conhecimento dos juros e inclui ui ui ui 
correção monetária na sua composição, o que torna difícil sua correção monetária na sua composição, o que torna difícil sua correção monetária na sua composição, o que torna difícil sua correção monetária na sua composição, o que torna difícil sua 
aplicação, como vem se inclinando a doutrina.aplicação, como vem se inclinando a doutrina.aplicação, como vem se inclinando a doutrina.aplicação, como vem se inclinando a doutrina.’’’’” 

    
 
RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:RESPOSTA:    
 
Por ordem da Sra. Pregoeira, apresentamos o esclarecimento que segue. 
 
O edital do Pregão n. 171/2013 prevê no subitem 13.5, na hipótese de 
atrasos de pagamento provocados exclusivamente pelo TRESC, a incidência 
de atualização financeira nos seguintes termos: 
 

“13.5. Quando ocorrerem atrasos de pagamento provocados 
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se 
fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à 
taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 
cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = N x VP x IEM = N x VP x IEM = N x VP x IEM = N x VP x I    
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Onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento; e 
VP = Valor da parcela em atraso. 
I = Índice de atualização financeira: 
I = 6/100/365 (ou seja, taxa anual/100/365dias). 
I = 0,0001644.” 

 
 
Atenciosamente, 
Jailson Laurentino 
Comissão Permanente de Licitação  

 
 


